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Glossário de Termos 

Termo Definição 

Águas costeiras 

As águas superficiais situadas entre terra e uma linha cujos pontos se encontram a uma distância de 1 milha 
náutica, na direção do mar, a partir do ponto mais próximo da linha de base a partir da qual é medida a 
delimitação das águas territoriais, estendendo-se, quando aplicável, até ao limite exterior das águas de 
transição (de acordo com a Lei da Água). 

Águas de transição 
As águas superficiais na proximidade das fozes dos rios, parcialmente salgadas em resultado da 
proximidade de águas costeiras mas que são também significativamente influenciadas por cursos de água 
doce (de acordo com a Lei da Água). 

Águas subterrâneas 
Todas as águas que se encontram abaixo da superfície do solo, na zona saturada, e em contacto direto 
com o solo ou subsolo (de acordo com a Lei da Água). 

Águas superficiais 
As águas interiores, com exceção das águas subterrâneas, águas de transição e águas costeiras, incluindo-
se nesta categoria, no que se refere ao estado químico, as águas territoriais (de acordo com a Lei da Água). 

Bacia hidrográfica 
A área terrestre a partir da qual todas as águas fluem para o mar, através de uma sequência de rios, ribeiros, 
ou eventualmente lagos, desaguando numa única foz, estuário ou delta (de acordo com a Lei da Água). 

Bom estado ecológico 
O estado alcançado por uma massa de águas superficiais, classificado como Bom nos termos das 
disposições de normativo próprio (de acordo com a Lei da Água). 

Bom potencial ecológico 
O estado alcançado por uma massa de água artificial ou fortemente modificada, classificado como Bom nos 
termos de legislação específica (de acordo com a Lei da Água). 

Estado ecológico 
Expressão da qualidade estrutural e funcional dos ecossistemas aquáticos associados às águas 
superficiais, classificada nos termos da legislação específica (de acordo com a Lei da Água). 

Inundação 

A cobertura temporária por água de uma parcela do terreno fora do leito normal, resultante de cheias 
provocadas por fenómenos naturais como a precipitação, incrementando o caudal dos rios, torrentes de 
montanha e cursos de água efémeros correspondendo estas a cheias fluviais, ou de sobreelevação do nível 
das águas do mar nas zonas costeiras (de acordo com o Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro). 

Massa de água artificial Uma massa de água superficial criada pela atividade humana (de acordo com a Lei da Água). 

Massa de água fortemente 
modificada 

A massa de água superficial cujas características foram consideravelmente modificadas por alterações 
físicas resultantes da atividade humana e que adquiriu um carácter substancialmente diferente, designada 
como tal em normativo próprio (de acordo com a Lei da Água). 

Monitorização 
Processo de recolha e processamento de informação sobre as várias componentes do ciclo hidrológico e 
elementos de qualidade para a classificação do estado das águas, de forma sistemática, visando 
acompanhar o comportamento do sistema ou um objetivo específico (de acordo com a Lei da Água). 

Região hidrográfica 
A área de terra e mar constituída por uma ou mais bacias hidrográficas contíguas e pelas águas 
subterrâneas e costeiras que lhe estão associadas, constituindo-se como a principal unidade para a gestão 
das bacias hidrográficas (de acordo com a Lei da Água). 

Rio 
A massa de água interior que corre, na maior parte da sua extensão, à superfície mas que pode também 
escoar-se no subsolo numa parte do seu curso (de acordo com a Lei da Água). 

Risco de inundação 

A combinação da probabilidade de inundações, tendo em conta a sua magnitude, e das suas potenciais 
consequências prejudiciais para a saúde humana, o ambiente, o património cultural, as infra -estruturas e 
as atividades económicas, sendo as suas consequências prejudiciais avaliadas através da identificação do 
número e tipo de atividade afetada, podendo por vezes ser apoiada numa análise quantitativa (de acordo 
com o Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro). 

Zonas protegidas 

Constituem zonas protegidas: i) As zonas designadas por normativo próprio para a captação de água 
destinada ao consumo humano ou a proteção de espécies aquáticas de interesse económico; ii) As massas 
de água designadas como águas de recreio, incluindo zonas designadas como zonas balneares; iii) As 
zonas sensíveis em termos de nutrientes, incluindo as zonas vulneráveis e as zonas designadas como 
zonas sensíveis; iv) As zonas designadas para a proteção de habitats e da fauna e da flora selvagens e a 
conservação das aves selvagens em que a manutenção ou o melhoramento do estado da água seja um 
dos fatores importantes para a sua conservação, incluindo os sítios relevantes da rede Natura 2000 (de 
acordo com a Lei da Água). 
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1. Introdução 

A Avaliação Ambiental Estratégica (doravante designada por AAE) é um procedimento obrigatório em 

Portugal desde a publicação do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho (alterado pelo Decreto-Lei nº 

58/2011, de 4 de maio), que consagra no ordenamento jurídico nacional os requisitos legais europeus 

estabelecidos pela Diretiva n.º 2001/42/CE, de 25 de junho.  

Os Planos de Gestão de Região Hidrográfica (doravante designados por PGRH) e os Planos de Gestão dos 

Riscos de Inundações (doravante designados por PGRI) encontram-se sujeitos ao processo de AAE nos 

termos do Decreto-Lei nº 232/2007, de 15 de junho, artigo 3º, uma vez que se enquadram no setor da gestão 

das águas, abrangido pelo referido diploma legal.  

Os PGRH são elaborados no âmbito da Diretiva Quadro da Água (Diretiva 2000/60/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, transposta para a legislação nacional através da Lei da Água (Lei 

n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterada e republicada no Decreto-Lei nº 130/2012 de 22 de junho). De 

acordo com o disposto no Artigo 29.Ü da Lei da Ćgua, ños PGRH são instrumentos de planeamento das águas 

que visam a gestão, a proteção e a valorização ambiental, social e económica das águas. Os PGRH são 

elaborados por ciclos de planeamento, sendo revistos e atualizados de seis em seis anos. Com a finalização 

do 1º ciclo de planeamento, referente ao período entre 2009-2015, deu-se início aos trabalhos de preparação 

e revisão do 2º ciclo (2016-2021). As versões provisórias dos PGRH correspondentes ao 2º ciclo estiveram 

em consulta pública entre 24 de junho de 2015 e 29 de fevereiro de 2016. 

Os PGRI são elaborados no âmbito da Diretiva das Inundações (Diretiva 2007/60/CE, de 23 de outubro, 

transposta para a legislação nacional através do Decreto-Lei n.º115/2010, de 22 de outubro) e ñvisam a 

redução das potenciais consequências prejudiciais das inundações para a saúde humana, o ambiente, o 

património cultural, as infraestruturas e as atividades económicas, nas zonas identificadas com riscos 

potenciais significativosò, são elaborados por ciclos de planeamento, revistos e atualizados de seis em seis 

anos, sendo este o 1º ciclo de planeamento correspondente a 2016-2021. As versões provisórias dos PGRI 

estiveram em consulta pública entre 17 de dezembro de 2015 e 17 de março de 2016. 

Considerando o artigo 13º do Decreto-Lei nº 115/2010 de 22 de outubro e de acordo com a Lei da Água, os 

Planos de Gestão dos Riscos de Inundações sendo planos de recursos hídricos, constituem planos 

específicos de gestão das águas nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 24.º e do artigo 31.º da referida 

Lei, garantindo, nomeadamente, sinergias e benefícios comuns, tendo em consideração os objetivos 

ambientais definidos para as massas de água.  

Assim sendo a escala territorial dos dois Planos é diferente já que o PGRH abrange uma área 

territorialmente vasta correspondente à Região Hidrográfica (RH) enquanto o PGRI abrange áreas específicas, 

de incidência local, correspondentes a zonas críticas de inundação identificadas nessa RH. 

Importa, desde já, referir que no 1º ciclo de planeamento a RH4 era constituída pelas bacias hidrográficas dos 

rios Vouga, Mondego e Lis e Ribeiras do Oeste. Com a publicação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de 

junho, que altera e republica a Lei da Água, as Ribeiras do Oeste passaram a integrar a RH5, juntamente com 

a bacia hidrográfica do rio Tejo, tendo esta passado a denominar-se ñTejo e Ribeiras do Oesteò. Este diploma 

legal determinou, ainda, que a RH4 passasse a ser constituída apenas pelas bacias hidrográficas dos rios 

Vouga, Mondego e Lis. 

A AAE do PGRH do Vouga, Mondego e Lis (RH4) e do respetivo PGRI, para o período (2016-2021), iniciou-

se com a definição do âmbito, através da seleção dos Fatores Críticos para a Decisão, onde se sistematizou 

um primeiro retrato do contexto e das tendências, de forma a identificar as potencialidades, debilidades, 

condicionantes e elementos críticos dos territórios em análise face a um determinado enquadramento 

estratégico. Esta fase traduziu-se na elaboração do Relatório dos Fatores Críticos para a Decisão, que foi 
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sujeito a um processo de consulta das designadas Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas 

(ERAE).  

A fase seguinte correspondeu à elaboração do Relatório Ambiental, cujo objetivo principal é a avaliação dos 

efeitos ambientais dos PGRH e PGRI da RH4 tendo por base os Fatores Críticos para a Decisão que foram 

selecionados e que foram avaliados pelas ERAE consultadas aquando da definição do âmbito da avaliação. 

O Relatório Ambiental foi sujeito a nova apreciação pelas ERAE e a um processo de Consulta Pública  

O presente documento corresponde ao Relatório Ambiental Final onde foram ponderados os contributos 

recebidos das ERAE e na Consulta Pública.  

O Relatório Ambiental Final compreende: 

Á No capítulo 2 um Enquadramento Legal e Institucional; 

Á No capítulo 3 os Objetivos e a Metodologia utilizada na AAE; 

Á No capítulo 4 uma síntese dos aspetos mais relevantes dos PGRH e PGRI da RH4 que são o Objeto 

de Avaliação; 

Á No capítulo 5 a Avaliação Ambiental dos referidos Planos; 

Á No capítulo 6 uma síntese dos aspetos mais relevantes que resultaram da avaliação ambiental e uma 

síntese das recomendações propostas; 

Á No capítulo 7 o Seguimento e Monitorização dos efeitos dos Planos. 
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2. Enquadramento Legal e Institucional  

A Diretiva-Quadro da Água (DQA) - Diretiva 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 

outubro, foi transposta para a legislação nacional através da Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, 

alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho). 

A DQA estabeleceu um quadro inovador para a gestão integrada dos recursos hídricos das regiões 

hidrográficas da União Europeia, obrigando os EstadosΆMembros a proteger e recuperar todas as massas de 

água de superfície (rios, lagos, águas de transição, águas costeiras, águas fortemente modificadas e 

artificiais), de modo a que se encontrem em ñbom estado ecol·gicoò ou ñbom potencial ecol·gicoò e ñbom 

estado qu²micoò, e no caso das §guas subterr©neas em bom estado qu²mico e quantitativo, o mais tardar em 

2015. 

De acordo com o disposto no Artigo 23.Ü da Lei da Ćgua ñcabe ao Estado, através da autoridade nacional da 

água, instituir um sistema de planeamento integrado das águas adaptado às características próprias das 

bacias e das regiões hidrográficasò. Estes planos constituem instrumentos de natureza setorial de 

planeamento dos recursos hídricos e visam a gestão, a proteção e a valorização ambiental, social e 

económica das águas ao nível das bacias hidrográficas integradas numa determinada região hidrográfica, 

nos termos previstos na Lei da Água (LA). Assim, a região hidrográfica é a unidade principal de planeamento 

e gestão das águas, tendo por base as bacias hidrográficas que a constituem. 

Os objetivos estabelecidos na DQA/LA devem, assim, ser atingidos através da execução de programas de 

medidas especificados em Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH). O Plano de Gestão de 

Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis, correspondente ao 2º ciclo de planeamento (2016-2021), 

define as medidas necessárias para se alcançarem os objetivos ambientais de se atingir o bom estado, ou 

bom potencial, das massas de água, para 2021 e 2027.  

O Decreto-Lei n.º115/2010, de 22 de outubro transpõe para a legislação nacional a Diretiva 2007/60/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de outubro, que tem por objetivo estabelecer um quadro para a 

avaliação e gestão dos riscos de inundações, indo igualmente ao encontro da preocupação relativa à 

mitigação dos efeitos das inundações, estabelecida na Diretiva n.º 2000/60/CE, de 23 de Outubro, incluindo 

a elaboração dos Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI) e respetivas medidas de prevenção, 

preparação, proteção e recuperação referente aos efeitos das inundações. 

A Diretiva 2001/42/EC, de 25 de junho, sobre a avaliação de efeitos de certos planos e programas no ambiente, 

conhecida pela Diretiva da Avaliação Ambiental Estratégica, transposta para o direito nacional através da 

publicação do Decreto-Lei nº 232/2007, de 15 de junho (alterado pelo Decreto-Lei nº 58/2011, de 4 de maio), 

na sua atual redação, tem por objetivo conferir um elevado nível de proteção do ambiente e contribuir para a 

integração das considerações ambientais em planos e programas suscetíveis de terem efeitos significativos 

no ambiente, sujeitando-os a uma avaliação ambiental, tendo em vista promover o desenvolvimento 

sustentável. Assim, a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) de planos e programas passou a ser um 

procedimento obrigatório em Portugal desde a publicação do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho.  

A Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (doravante designada como APA), enquanto Autoridade Nacional 

da Água, é responsável pela elaboração dos PGRH e PGRI tendo, ao abrigo do Decreto-Lei nº 232/2007, de 

15 de junho, de promover a respetiva Avaliação Ambiental Estratégica. 
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3. Objetivos e Metodologia 

3.1. Objetivos da AAE 

O PGRH e o PGRI, constituindo planos de gestão das águas segundo o artigo 3º do Decreto-Lei n.º 232/2007, 

de 15 de junho, estão sujeitos a uma Avaliação Ambiental também designada de Avaliação Ambiental 

Estratégica (AAE).  

Com a AAE destes Planos pretende-se garantir que os seus possíveis efeitos na sustentabilidade global do 

território e do ambiente são considerados antes da sua aprovação, sendo assim possível a adoção de 

soluções mais eficazes e integradoras e de medidas de controlo que evitem, ou reduzam, os eventuais efeitos 

negativos significativos para o ambiente, decorrentes da sua implementação. Nos casos em que os PGRH 

abrangem rios transfronteiriços, dever-se-á avaliar na AAE, se estes planos são suscetíveis de produzir efeitos 

transfronteiriços significativos. 

À elaboração do presente Relatório Ambiental Final decorreu em simultâneo com a versão final do PGRH 

e do PGRI da RH4, após ter decorrido a consulta pública das versões provisórias destes planos  

 

3.2. Metodologia 

O modelo metodológico proposto para o desenvolvimento dos trabalhos da Avaliação Ambiental do PGRH 

da RH4 assenta no princípio de que é um Plano do 2º ciclo de planeamento no âmbito da DQA/LA. Ao nível 

do PGRI é um plano de 1º ciclo no âmbito do Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro. 

De uma forma geral a abordagem metodológica para a AAE dos PGRH e PGRI da RH4 desenvolve-se em 3 

fases principais que incluíram oito etapas de trabalho sequenciais, tal como se apresenta seguidamente: 

Á Fase 1: Definição do âmbito da AAE;  

Á Fase 2: Avaliação Ambiental do PGRH e do PGRI da RH4;  

Á Fase 3: Declaração Ambiental.  

 

3.2.1. FASE 1:DEFINIÇÃO DO ÂMBITO DA AAE 

Á Etapa 0: Análise da AAE do 1º ciclo de planeamento do PGRH da RH4. 

Á Etapa 1: Definição de âmbito da AAE do 2º ciclo de planeamento do PGRH e do 1º ciclo do PGRI: 

Ã Definição do quadro de avaliação que suporta a avaliação ambiental dos Planos: Quadro de 

Referência Estratégico (Anexo A), Questões Ambientais e de Sustentabilidade Estratégicas 

e seleção dos Fatores Críticos para a Decisão 

Ã Identificação das Entidades com Responsabilidade Ambiental Especifica (ERAE) consultadas 

no processo de consulta do Relatório de Fatores Críticos para a Decisão, com o objetivo de 

obter contributos para a definição do âmbito, alcance e pormenorização da Avaliação 

Ambiental dos Planos.  

Ã Elaboração do Relatório de Fatores Críticos para a Decisão. 

Á Etapa 2: Consulta às Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas (ERAE) sobre o 

âmbito da AAE e definição do âmbito final: 

Ã Consulta das ERAE: O período de consulta das ERAE decorreu durante 20 dias úteis, entre 

o dia 28 de novembro e o dia 30 de dezembro de 2015. No Anexo B do presente Relatório 

Ambiental apresenta-se a lista das entidades que foram consultadas para efeitos da AAE do 
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PGRH e PGRI da RH4. A nível local foram consideradas apenas as câmaras municipais que 

são abrangidas pelo PGRI.  

Ã Análise e ponderação dos contributos das ERAE que foram vertidos para o Relatório 

Ambiental e as justificações dos aspetos que não foram considerados neste documento. 

 

3.2.2. FASE 2: AVALIAÇÃO AMBIENTAL DO PGRH E DO PGRI DA RH4 

Á Etapa 3: Avaliação Ambiental do PGRH e do PGRI da RH4:  

Ã Aferição do âmbito da AAE à luz dos contributos recebidos das ERAE e definição do quadro 

final de avaliação. 

Ã Avaliação Ambiental do PGRH e do PGRI da RH4, incluindo: 

- Avaliação dos efeitos ambientais do PGRH e do PGRI da RH4 por FCD e proposta de 

recomendações. 

- Síntese da Avaliação e das Recomendações. 

- Definição de Programa de Monitorização e Seguimento. 

Ã Elaboração dos Relatórios: 

- Relatório Ambiental e respetivo Resumo Não Técnico.  

Á Etapa 4: Divulgação e Disponibilização para Consulta Pública do Relatório Ambiental e do 

Resumo Não Técnico: 

Ã Consulta às Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas (ERAE); 

Ã Consulta Pública: O período de consulta pública decorreu durante entre o dia 4 de março e o 

dia 15 de abril de 2016, no portal Participa (http://participa.pt/).  

Á Etapa 5: Ponderação dos resultados: No Anexo B do presente Relatório Ambiental apresenta-se a 

lista das entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas (ERAE) convidadas a participar e 

as entidades/particulares que participaram na consulta pública, assim como os respetivos contributos 

recebidos.  

Á Etapa 6: Elaboração do Relatório Ambiental Final e do respetivo Resumo Não Técnico. 

 

3.2.3. FASE 3: DECLARAÇÃO AMBIENTAL 

Á Etapa 7: Elaboração da Declaração Ambiental. 

Para ilustrar o processo global de desenvolvimento dos trabalhos apresenta-se na página seguinte um 

fluxograma explicativo do modelo metodológico utilizado (Figura 3.1).  

 

http://participa.pt/)
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Figura 3.1 ï Roteiro metodológico  
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4. Objeto de Avaliação 

O Objeto de Avaliação da presente AAE são os Planos de Gestão de Região Hidrográfica e de Gestão dos 

Riscos de Inundações da RH4 no que respeita aos seus Objetivos (estratégicos, operacionais e ambientais) 

e ao Programa de Medidas definido em cada um dos Planos. 

4.1. A Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis 

Os Planos localizam-se na Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis ï RH4. Na Figura 4.1 apresenta-se 

a delimitação da bacia hidrográfica. 

 

Fonte: PGRH RH4 

Figura 4.1 ï Delimitação da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis (RH4) 

A RH4, apresenta uma área total de 12 144 km2, integrando as bacias hidrográficas dos rios Vouga, Mondego 

e Lis e ribeiras adjacentes e respetivas águas subterrâneas e costeiras adjacentes, conforme definido 

Decreto-Lei n.º347/2007, de 19 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 117/2015, de 23 de junho. 

A RH4 engloba 65 concelhos sendo que 39 estão totalmente englobados e 26 estão parcialmente abrangidos. 

Os concelhos totalmente abrangidos são:  
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Á Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia, Arganil, Aveiro, Batalha, Cantanhede, Carregal do Sal, Celorico 

da Beira, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Estarreja, Figueira da Foz, Fornos de Algodres, Gouveia, 

Ílhavo, Mangualde, Mealhada, Mira, Miranda do Corvo, Montemor-o-Velho, Mortágua, Murtosa, Nelas, 

Oliveira de Azeméis, Oliveira de Frades, Oliveira do Bairro, Oliveira do Hospital, Penacova, Penalva 

do Castelo, Santa Comba Dão, São João da Madeira, Sever do Vouga, Soure, Tábua, Tondela, 

Vagos, Vale de Cambra, Vila Nova de Poiares e Vouzela.  

Á Os concelhos parcialmente abrangidos são: Aguiar da Beira, Ansião, Arouca, Castro Daire, Covilhã, 

Figueiró dos Vinhos, Góis, Guarda, Leiria, Lousã, Manteigas, Ourém, Ovar, Pampilhosa da Serra, 

Penela, Pombal, Porto de Mós, Santa Maria da Feira, São Pedro do Sul, Sátão, Seia, Sernancelhe, 

Trancoso, Vila Nova de Paiva e Viseu. 

 

Na RH4 são consideradas cinco sub-bacias hidrográficas que integram as principais linhas de água afluentes 

aos rios Vouga, Mondego, Alva, Dão e Lis e ainda as bacias costeiras associadas a pequenas linhas de água 

que drenam diretamente para o Oceano Atlântico. 

O rio Vouga nasce na Serra da Lapa, a cerca de 930 m de altitude e percorre 148 km até desaguar na Barra 

de Aveiro. A sua bacia hidrográfica é confinada a sul pela Serra do Buçaco, que a separa da bacia do rio 

Mondego, e a norte pelas serras de Leomil, Montemuro, Lapa e Serra de Freita, que a separam da bacia do 

rio Douro. Esta bacia n«o constitui, no seu conjunto, uma bacia ñnormalò, com um rio principal bem 

diferenciado e respetivos afluentes. Com efeito, trata-se de um conjunto hidrográfico de rios que atualmente 

desaguam muito perto da foz do Vouga, numa laguna que comunica com o mar, a Ria de Aveiro, havendo 

ainda uma densa rede de canais mareais e de delta relacionados com a mesma laguna. Os rios principais 

deste conjunto são o próprio Vouga (e seus afluentes até à confluência com o rio Águeda), o Águeda e o seu 

afluente, Cértima, podendo acrescentar-se-lhe o Caster e o Antuã, na parte Norte, e o Boco e a ribeira da 

Corujeira, a Sul, todos desaguando na Ria de Aveiro mas hidrograficamente independentes do Vouga, o Braço 

Norte da Ria de Aveiro (que inclui os rios Antuã, Fontão, Negro e a ribeira de Caster), e o Braço da Gafanha 

(que inclui a zona superior da bacia do rio Boco). 

O rio Mondego é o maior rio português com uma bacia hidrográfica integralmente em território nacional. 

Nasce na Serra da Estrela, a 1 525 m de altitude, numa pequena fonte designada por ñO Mondeguinhoò, 

percorrendo 258 km até desaguar no Oceano Atlântico junto à Figueira da Foz. A bacia hidrográfica do rio 

Mondego, a segunda maior bacia integralmente nacional com uma área de 6 645 km², situa-se na região 

centro de Portugal, inserida entre as bacias dos rios Vouga e Douro a este e a norte, e entre as bacias dos 

rios Tejo e Lis a sul.  

As bacias das ribeiras da costa atlântica dos concelhos de Figueira da Foz e de Pombal têm respetivamente 

25 km² e 32 km² de área. Os seus principais afluentes são os rios Dão, Alva, Ceira e Arunca. 

O rio Lis nasce na povoação de Fontes, no concelho de Leiria e desagua no Oceano Atlântico, a norte de 

Praia da Vieira. A bacia hidrográfica do rio Lis é uma bacia costeira com uma área de 945 km2 e está confinada 

a este pela bacia do rio Tejo e a sul pela bacia do Alcoa O rio Lis tem cerca de 40 km e os seus principais 

afluentes são o rio de Fora e ribeira da Caranguejeira, na margem direita, e o rio Lena e a ribeira do Rio Seco, 

na margem esquerda. Destes o rio Lena é o mais importante com 27 km de comprimento e uma área drenada 

de 189 km2. 
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4.2. O Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e 

Lis (RH4) 

4.2.1. ANTECEDENTES E ENQUADRAMENTO 

4.2.1.1. Antecedentes 

Nos termos da DQA e da Lei da Água, os PGRH são elaborados por ciclos de planeamento, sendo revistos e 

atualizados de seis em seis anos. O primeiro ciclo de planeamento refere-se ao período entre 2009-2015, 

tendo o Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica (PGBH), que integra a Região Hidrográfica do Vouga, 

Mondego, Lis e Ribeiras de Oeste, também designada por RH4, sido aprovado pela Resolução de Conselho 

de Ministros n.º 16-B/2013, de 22 de março, publicada em Diário da República. Este plano foi sujeito a uma 

Avaliação Ambiental Estratégica. 

Em 2013 o Despacho nº 2228/2013, de 7 de fevereiro, veio determinar a necessidade de revisão dos planos 

de gestão das regiões hidrográficas, incluindo o Plano de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) da RH4, 

agora sem integrar as bacias hidrográficas das Ribeiras do Oeste, tal como estabelecido no Decreto-Lei n.º 

130/2012, de 22 de junho, determinando o início do 2º ciclo de planeamento dos recursos hídricos ao abrigo 

da DQA.  

O Plano de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) da RH4 corresponde, assim, à atualização e revisão 

necessária para o 2º ciclo de planeamento dos recursos hídricos, para vigorar no período 2016-2021.  

De uma forma geral, este 2º ciclo de planeamento dos Planos de Gestão de Região Hidrográfica implicou, 

para cada região hidrográfica as seguintes etapas: 

Á Definição de um calendário e programa de trabalhos do PGRH (de acordo com o artigo 14.º da DQA 

e com o artigo 85.º da LA), com uma fase de consulta pública de 6 meses (que decorreu entre 22 de 

dezembro de 2012 e 22 de junho de 2013). 

Á Atualização da caracterização das massas de água com a identificação das pressões e descrição dos 

impactes significativos da atividade humana sobre o estado das massas de água e a análise 

económica das utilizações da água (em resposta ao artigo 5º da DQA e do artigo 29º da LA); 

Á Síntese das questões significativas relativas à gestão da água (QSiGA) identificadas em cada RH (de 

acordo com o artigo 14º da DQA e do artigo 85º da LA) com uma fase de consulta pública de 6 meses 

(que decorreu entre 17 de novembro de 2014 e 17 de maio de 2015);  

Á Elaboração do projeto do PGRH, incluindo o respetivo programa de medidas, com uma fase de 

consulta pública de 6 meses (que decorreu entre 24 de junho de 2015 a 29 de fevereiro de 2016); 

Á Avaliação Ambiental Estratégica do PGRH; 

Á Elaboração da versão final do PGRH e respetivo reporte no WISE - The Water Information System 

for Europe. 

Considera-se, ainda, relevante mencionar o documento estratégico preparado pela Comissão Europeia em 

2012, em resultado da avaliação dos PGRH desenvolvidos pelos Estados Membros durante o 1ºciclo de 

planeamento, designado por ñBlueprint to Safeguard Europeôs Waterò que constitui a base da política da água 

da UE até 2020, em alinhamento com a estratégia UE 2020 e que constitui uma base para o desenvolvimento 

dos planos do 2º ciclo de planeamento no âmbito da DQA/LA. 

 

4.2.1.2. Estrutura e conteúdo do Plano 

O PGRH do Vouga, Mondego e Lis é composto por: 

Á Parte 1 ï Enquadramento e Aspetos Gerais 



Avaliação Ambiental Estratégica | Plano de Gestão de Região Hidrográfica do 
Vouga, Mondego e Lis (RH4) | Plano de Gestão dos Riscos de Inundações (RH4) 

Relatório Ambiental Final  
 

 

10 
 

Á  Parte 2 ï Caracterização e Diagnóstico 

Ã Região Hidrográfica (incluindo uma caracterização do ponto de vista biofísica). 

Ã Pressões sobre as Massas de Água. 

Ã Programas de Monitorização. 

Ã Classificação do Estado das Massas de Água. 

Ã Disponibilidades e Necessidades de Água. 

Ã Análise de Perigos e Riscos. 

Á Parte 3 ï Análise Económica das Utilizações da Água  

Á Parte 4 ï Cenários Prospetivos  

Á Parte 5 ï Objetivos 

Ã Enquadramento 

Ã Objetivos Estratégicos e Operacionais ï definidos ao nível da Região Hidrográfica. 

Ã Objetivos Ambientais. 

Á Parte 6 ï Programa de Medidas 

Ã Enquadramento. 

Ã Programa de Medidas. 

Ã Articulação dos Programas de Medidas com as QSIGA. 

Ã Classificação das Medidas. 

Ã Análise económica. 

Ã Programação da Execução das Medidas. 

Á Parte 7 ï Sistema de Promoção, de Acompanhamento e Avaliação 

 

4.2.2. BREVE DESCRIÇÃO DOS ASPETOS RELEVANTES DO PLANO 

Nos capítulos seguintes apresenta-se uma breve descrição dos elementos que se consideraram mais 

relevantes da informação apresentada na caraterização da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis. 

No 2.º ciclo de planeamento foi realizada uma atualização da caraterização da RH4, relativamente à 

informação apresentada no 1.º ciclo, nomeadamente ao nível da delimitação das massas de água (superficiais 

e subterrâneas), zonas protegidas, pressões significativas, avaliação do estado das massas de água, 

disponibilidades e necessidades de água. 

 

4.2.2.1. Caracterização das massas de água e zonas protegidas  

Com a revisão para o 2º ciclo, as Ribeiras do Oeste transitaram para a RH5 ï Tejo e Oeste, de acordo com o 

estabelecido no Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho que altera e republica a LA. 

A aplicação do processo de delimitação do 1º ciclo de planeamento na RH4 originou 263 massas de água, 

das quais 238 são naturais (224 massas de água da categoria rios, 6 de transição e 8 costeiras), 21 fortemente 

modificadas e 4 artificiais. Na sequência desta alteração, para o 2º ciclo, estão incluídas na RH4, 230 massas 

de água, das quais 205 são naturais (194 massas de água da categoria rios, 6 de transição e 5 costeiras), 22 

fortemente modificadas (18 massas de água da categoria rios e 4 de transição) e 3 artificiais. 

No 2º ciclo, estão incluídas na RH4, 205 massas de água naturais das quais 194 massas de água da categoria 

rios, 6 de transição e 5 costeiras. Com a revisão foram delimitadas 8 novas massas de água naturais, 

eliminadas 4 e alterada a delimitação de 11 massas de água. Salienta-se o caso de uma massa de água 
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natural da categoria rios que foi eliminada, decorrente da construção das Albufeiras de Ribeiradio e Ermida, 

originando 3 massas de água fortemente modificadas. Assim, no 2º ciclo estão delimitadas 194 massas de 

água rios, 6 de transição e 5 costeiras, num total de 205. 

Em termos de massas de água fortemente modificadas, com a revisão para o 2º ciclo foram delimitadas 3 

novas massas de água, verificando-se ainda a alteração de 8 massas da categoria lagos para rios. Assim, no 

2º ciclo, estão incluídas na RH4, 23 massas de água fortemente modificadas, 19 da categoria rios e 4 de 

transição. 

Na RH4 foram identificadas quatro massas de água artificiais no 1º ciclo e três no 2º ciclo, resultante da 

transi«o da massa de §gua ñCelaò efetuada para a RH5. 

No caso das águas subterrâneas, a aplicação do processo de delimitação do 1º ciclo de planeamento na RH4 

originou 30 massas de água subterrânea. Na sequência da alteração, para o 2º ciclo, estão incluídas na RH4, 

22 massas de água tendo as restantes transitado para a RH5. 

Na Tabela 4.1 apresenta-se as massas de água superficiais e subterrâneas do 2º ciclo. 

Tabela 4.1 ï Massas de água superficiais, subterrâneas, fortemente modificadas e artificiais 

Massas de água 2º Ciclo de planeamento 

Massas de água superficiais naturais 

205 massas de água naturais: 

- 194 na categoria rios; 

- 6 na categoria águas de transição 

- 5 na categoria de águas costeiras 

Massas de água superficiais fortemente modificadas e artificiais 

23 massas de água fortemente modificadas: 

- 19 da categoria rios 

- 4 da categoria transição 

3 massas de água artificiais 

Massas de água subterrânea 22 massas de água subterrâneas 

Fonte: PGRH RH4 

 

No que concerne às zonas protegidas apresenta-se na Tabela 4.2 o número de zonas para cada tipo de 

zona protegida do 2º ciclo. 

Tabela 4.2 ï Zonas protegidas 

Zonas protegidas 
2º Ciclo de 

planeamento 

Captações de água superficial para a produção de água para consumo humano 

Rios 21 

Rios (albufeiras) 7 

Águas de transição 1 

Captações de água subterrânea para a produção de água para consumo humano 21 

Águas piscícolas 

Salmonídeos 14 

Ciprinídeos 8 

Zonas de produção de moluscos bivalves 8 

Águas balneares 
Águas costeiras e de 
transição 

31 
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Zonas protegidas 
2º Ciclo de 

planeamento 

Águas interiores 27 

Zonas sensíveis em termos de nutrientes 1 

Zonas vulneráveis 2 

Zonas designadas para a proteção de habitats e da fauna e flora selvagens e a 
conservação das aves selvagens 

Sítios de interesse 
comunitário 

11 

Zonas de proteção 
especial 

4 

Fonte: PGRH RH4 

 

4.2.2.2. Pressões sobre as massas de água 

A caraterização das pressões efetuada no PGRH foram sistematizadas nos seguintes grupos: 

Á Pressões qualitativas 

Ã Pontuais - rejeições de águas residuais com origem urbana, doméstica, industrial e 

provenientes de explorações pecuárias intensivas; 

Ã Difusas - rejeições de águas residuais no solo provenientes de fossas séticas individuais e/ou 

coletivas, de explorações pecuárias intensivas com valorização agrícola dos efluentes 

pecuários, de explorações pecuárias extensivas, de áreas agrícolas, de campos de golfe e 

da indústria extrativa, incluindo minas abandonadas. 

Á Pressões quantitativas; 

Á Pressões hidromorfológicas; 

Á Pressões biológicas. 

 

4.2.2.2.1. Síntese das principais pressões  

Na Tabela 4.3 apresenta-se uma breve caracterização das principais pressões identificadas no 2º ciclo de 

planeamento do PGRH da RH4. 

Tabela 4.3 ï Principais pressões identificadas no 2.º ciclo de planeamento do PGRH 

Tipo de pressões  Breve caraterização 

Pressões qualitativas Pontuais 

Águas residuais 

- Na bacia do Mondego e na sub-bacia do Dão existem pontos de 
rejeição de ETAR com descarga direta sendo que em termos de 
volume rejeitado representam apenas cerca de 2%. 

- 69,8% da carga total é rejeitada nas massas de água rios 
(associadas às bacias do Vouga e do Mondego).  

- 15,3% da carga total é rejeitada nas massas de água costeiras. 

Aterros e lixeiras 

- 7 aterros em exploração e 3 encerrados. 

- 44 lixeiras encerradas e seladas, 19 têm monitorização com 
piezómetros. 

Indústria 
transformadora, 
aquicultura e indústria 
extrativa 

- 170 instalações PCIP (regime de prevenção e controlo integrado de 
poluição). 

- 47 instalações abrangidas pelo regime PAG (regime de prevenção 
de acidentes graves): 32 classificadas com o nível inferior de 
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Tipo de pressões  Breve caraterização 

perigosidade e 15 instalações abrangidas classificadas com nível 
superior de perigosidade. 

- A indústria de pasta de papel constitui a indústria responsável pelo 
maior volume de cargas poluentes rejeitadas, apesar do número 
reduzido de instalações. 

- 21 explorações aquícolas localizadas nas zonas estuarinas e 
lagunares da ria de Aveiro, estuário do Mondego e na praia de Mira. 
O estuário do Lis não apresenta qualquer instalação. 

- 28 concessões mineiras. Todas as concessões são a céu aberto. Na 
RH4 todas as intervenções de recuperação de antigas explorações 
estão concluídas, não existindo nenhuma antiga exploração mineira 
degradada com recuperação ambiental. 

Instalações portuárias 
-Existem 32 instalações portuárias em massas de água de transição 
(nas bacias do Vouga e do Mondego). 

Passivos ambientais - Existe o passivo ambiental do Complexo Químico de Estarreja. 

Agricultura 

- A percentagem de superfície agrícola utilizada (SAU), não é muito 
elevada correspondendo a 12,8% da área da RH. 

- Foram identificados 6 aproveitamentos hidroagrícolas existentes  

- A percentagem de área regada é de 5% e a percentagem de área 
regada na área de SAU é de 39%. 

Difusas 

- 3 campos de golfe em exploração  

- 334,4 ton/ano de fósforo e 4850,9 ton/ano de azoto atingem as massas de água devido à 
atividade agrícola. 

- 232,3 ton/ano de fósforo e 6117,4 ton/ano de azoto atingem as massas de água devido à 
atividade pecuária. 

Pressões 
quantitativas  

- Os principais volumes captados/consumidos dizem respeito à energia, cerca de 90% do total captado, seguido 
da agricultura com 7,2% e do abastecimento público com 1,6%. 

- Aproximadamente 92% do volume captado/consumido retorna aos recursos hídricos. 

Pressões 
hidromorfológicas 

- 43 infraestruturas transversais para produção de energia, 6 para  abastecimento público, 5 para fins múltiplos, 
4 para rega e 2 para correção torrencial. Das infraestruturas existentes, 22 estão classificadas como grandes 
barragens. 

- Os transvases são de pequena escala em termos quantitativos à exceção do transvase da albufeira de 
Fronhas para a albufeira de Aguieira 

Pressões biológicas 

- 3 Zonas de Pesca Profissional (ZPP): Zona de Pesca Profissional no rio Vouga e Zonas de Pesca Profissional 
do rio Baixo Mondego e do Médio Mondego. 

- Foram identificadas diversas espécies da taxa exóticos. 

Fonte: PGRH RH4 

 

4.2.2.3. Classificação do estado das massas de água e zonas protegidas 

Relativamente ao estado global das massas de água identificadas no 2.º ciclo de planeamento tem-se que: 

Á Das 230 massas de água superficiais identificadas, 154 correspondem a massas de água em 

estado ñbom e superiorò, correspondendo a 67% da totalidade das massas de §gua superficiais. 70 

massas de água superficiais apresentam-se classificadas com estado ñinferior a bomò (correspondem 

30% das massas de §gua superficiais) e 6 massas de §gua apresentam um estado ñdesconhecidoò 

(3%) (Figura 4.2). Em termos globais, e comparando com o 1º ciclo, constata-se o seguinte: 

Ã  A percentagem de massas de §gua com estado ñBom e Superiorò no 2Ü ciclo (67%) diminuiu 

ligeiramente comparativamente com o 1º ciclo (68%).  

Ã Verificou-se ainda uma melhoria de 21 massas de água que passaram de estado ñinferior a 

bomò para um estado ñBom e Superiorò.  
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Ã No entanto 19 massas de §gua pioram o seu estado passando para um estado ñInferior a 

Bomò.  

Á Das 22 massas de água subterrâneas identificadas, 17 correspondem a massas de água em estado 

ñbomò ò (correspondem 77% das massas de água subterrâneas perficiais e 5 correspondem a massas 

de §gua com estado ñmed²ocreò (Figura 4.3). Em termos globais, e comparando com o 1º ciclo, 

constata-se o seguinte: 

Ã Em termos quantitativos o estado das massas de água piorou. 

Ã Por outro lado o estado das massas de água em termos de químicos melhorou.  

 

Na Tabela 4.4 apresenta-se a síntese do estado global das massas de água superficiais e subterrâneas na 

RH4. 

Tabela 4.4 ï Estado das massas de água superficiais e subterrâneas 

Classificação 

Rios 
Rios 

(Albufeiras) 
Águas de 
Transição 

Águas 
Costeiras 

TOTAL 

N.º N.º N.º N.º N.º % 

Bom e superior 150 2 0 2 154 67 

Inferior a Bom 53 4 10 3 70 30 

Desconhecido 2 4 0 0 6 3 

TOTAL 205 10 10 5 230 100 

 

Classificação 

Massas de água 
subterrânea 

N.º % 

Bom 17 77 

Medíocre 5 23 

Desconhecido 0 0 

TOTAL 22 100 

Fonte: PGRH RH4 

 

Á Relativamente às zonas protegidas identificadas na RH4 o PGRH refere o seguinte: 

Ã Zonas protegidas para a captação de água destinada à produção de água para consumo 

humano: das 19 massas de água superficiais incluídas nas 29 zonas protegidas 15 cumprem 

os objetivos das zonas protegidas e 4 foram classificadas como desconhecido. Das 21 

massas de água subterrânea incluídas nas zonas protegidas, 19 cumprem os objetivos da 

zona protegida e 2 não cumprem. 

Ã Zonas designadas para proteção de espécies aquáticas de interesse económico: das 29 

massas de água incluídas nas 14 zonas protegidas para águas salmonídeas, 13 cumprem os 

objetivos das zonas protegidas e 16 não cumprem. Nas águas ciprinícolas das 26 massas de 

água incluídas nas 8 zonas protegidas, 21 cumprem os objetivos e 5 não cumprem. 

Das 8 zonas protegidas destinadas à produção de moluscos bivalves 5 cumprem os objetivos das 

zonas protegidas e 3 não foram avaliadas. Das 10 massas de água superficial abrangidas, 7 

cumprem os objetivos das zonas protegidas e 3 foram classificadas como desconhecido. 
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Ã Massas de água designadas como águas balneares: das 58 massas de água para águas 

balneares incluídas nas 54 cumprem os objetivos das zonas protegidas, 4 foram classificadas 

como desconhecido. Das 24 massas de água superficial abrangidas, 22 cumprem os 

objetivos e 2 foram classificadas como desconhecido. 

Ã Zonas designadas como zonas sensíveis em termos de nutrientes: está designada a zona 

sensível da Albufeira da Aguieira que abrange a massa de água com a mesma designação, 

pelo que a avaliação complementar da zona protegida e da respetiva massa de água 

abrangida é Não Cumpre. 

Ã Zonas designadas como vulneráveis: estão designadas as zonas vulneráveis de Estarreja-

Murtosa e Litoral Centro que abrangem as massas de água Quaternário de Aveiro e Orla 

Ocidental Indiferenciado da bacia do Vouga, pelo que, de acordo com a avaliação 

complementar relativa às zonas designadas como zonas vulneráveis, as 2 massas de água 

não cumprem os objetivos da zona protegida. 

 

Na Tabela 4.5 apresenta-se o estado das massas de água incluídas nas zonas protegidas existentes na RH4. 

Tabela 4.5 ï Estado das massas de água das zonas protegidas 

  Zonas Protegidas 
Massas de água inseridas em zonas 

protegidas 

  Cumpre 
Não 

cumpre 
Desconhecido Total Cumpre Não cumpre Desconhecido Total 

Zonas protegidas para a 
captação de água 
destinada à produção de 
água para consumo 
humano 

Superficiais 
N.º 19 0 10 29 15 0 4 19 

% 66 0 34 100 79 0 21 100 

Subterrâneas 
N.º 19 2 0 21 19 2 0 21 

% 91 9 0 100 91 9 0 100 

Zonas designadas para proteção de 
espécies aquáticas de interesse 
económico - salmonídeos 

N.º 9 5 0 14 14 15 0 29 

% 64 36 0 100 48 51 0 100 

Zonas designadas para proteção de 
espécies aquáticas de interesse 
económico - ciprinídeos 

N.º 6 2 0 8 27 5 0 61 

% 75 25 0 100 84 6 0 100 

Zonas protegidas destinadas à 
produção de moluscos bivalves 

N.º 5 0 3 8 4 0 6 10 

% 62 0 38 100 40 0 60 100 

Massas de água designadas como 
águas balneares 

N.º 54 0 4 58 22 0 2 24 

% 93 0 7 100 92 0 8 100 

Zonas designadas como zonas 
sensíveis em termos de nutrientes 

N.º 0 1 0 1 0 1 0 1 

% 0 100 0 100 0 100 0 100 

Zonas designadas como vulneráveis 
N.º 0 2 0 2 0 2 0 2 

% 0 100 0 100 0 100 0 100 

Fonte: PGRH RH4 

Nas figuras seguintes (Figura 4.2 e Figura 4.3) apresenta-se a representação do estado global das massas 

de água superficiais e subterrâneas incluídas na RH4. 
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Fonte: PGRH RH4 

 

Figura 4.2 ï Estado global das massas de água superficiais da RH4 

 

 
Fonte: PGRH RH4 

Figura 4.3 ï Estado global das massas de água subterrâneas da RH4 
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4.2.2.4. Análise económica das utilizações da água 

O PGRH contempla uma análise económica das utilizações da água em cada Região Hidrográfica, 

contendo ñinformações pormenorizadas para: 

a) A realização dos cálculos pertinentes necessários para ter em conta, nos termos do artº 9º, o 

princípio da recuperação dos custos dos serviços hídricos, tomando em consideração as previsões a 

longo prazo relativas à oferta e à procura de água na região hidrogr§fica (é); 

b) A determinação, com base em estimativas dos seus custos potenciais, da combinação de medidas 

com melhor relação custo/eficácia no que se refere às utilizações da água a incluir no programa de 

medidas nos termos do artº 11.ò 

Nos termos da DQA, está previsto o uso de um indicador capaz de medir o grau de implementação do princípio 

do poluidor-pagador e utilizador-pagador, ou seja: o Nível de Recuperação de Custos dos Serviços 

Hídricos (NRC). Na aplicação do princípio da recuperação dos custos devem ser tidas em conta as 

consequências sociais, ambientais e económicas, bem como as características geográficas e climatéricas das 

regiões hidrográficas. 

 

Caracterização Sócio Económica dos Principais Utilizadores da Água 

Neste capítulo do PGRH é analisada a importância socioeconómica dos setores responsáveis pelas pressões 

mais significativas sobre os recursos, nomeadamente o seu contributo para a produção e para o emprego, e 

a saúde financeira do setor (famílias ou empresas), indicador importante da capacidade de internalizar custos 

A região hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis, situada na zona mais litoral da região Centro, representando 

13% da área total, 15% da população, 10% do emprego e 9% da produção (medido pelo VAB ï Valor 

Acrescentado Bruto). No período de 2007-2012 o peso da RH4 na economia nacional foi de cerca de 10% da 

atividade económica do País, 9% no produto, 10% do emprego, 12% no número de estabelecimentos e um 

peso menor no investimento, entre 7% e 9%. À semelhança do que aconteceu na generalidade do país, 

durante este período a economia global, a RH4 evidenciou uma trajetória generalizada de quebra de atividade, 

investimento e emprego.  

A importância socioeconómica dos principais setores utilizadores da água na RH4 pode ser sistematizada da 

seguinte forma: 

Á Setor urbano  

A Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis abrange 65 dos 278 municípios portugueses do 

Continente (25%) que concentram cerca de 1,5 milhões de pessoas em média (15%), integradas em 

cerca de 570 mil famílias com uma dimensão média de 2,63 pessoas. O sector urbano é responsável 

por um consumo anual de água que representa cerca de 14% do total do Continente. O Rendimento 

Anual Médio Disponível das Famílias (que se traduz no montante que dispõem para consumo e 

poupança) estimado em 2012 é de 26 364,90 ú, o que confere ¨ RH4 a posi«o de 4Ü lugar neste 

indicador em termos nacionais. 

Á Setor agrícola 

Embora cerca de 12% da área total desta região seja dedicada à atividade agrícola (SAU: 1.453 km2) 

o setor agrícola representava em 2012 apenas 2,1% e 2,7% do VAB e do emprego na RH4 

respetivamente, sendo o setor menos importante na economia da região. Cerca de 40% da Superfície 

Agrícola Utilizada é regada. O regadio na RH4 consome anualmente cerca de 456 milhões de m3 de 

água, que corresponde a cerca de 13% do consumo do continente Português. 
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Á Setor industrial 

O setor industrial representou em 2012 34,3% e 27,7% do VAB e do emprego na RH4, respetivamente, 

ocupando a primeira posição em termos da economia da região. A evolução do sector industrial 

acompanhou e contribuiu para a trajetória de declínio da Região Hidrográfica, com quedas do 

VAB/produto e do emprego na ordem de 17% e de 13%. 

Á Setor da energia 

O setor da energia representou no período em análise cerca de 2% do PIB do país, tendo registado, 

em contraciclo com a trajetória depressiva dominante, um crescimento do VAB de 19,1% entre 2007 

e 2012. A RH4 contribui para a produção de nacional de energia hidroelétrica, entre 2010 e 2014, em 

cerca de 5 a 10%, com valores de produtividade do uso da água superiores à média do Continente. 

Á Setor do turismo 

O setor do turismo representava em 2012 cerca de 3,3% e 5,5% do VAB e do emprego na RH4, o 

que o colocava em quarto lugar em termos de importância económica na região. No setor turístico 

uma atividade particularmente importante do ponto de vista da utilização da água é o golfe, existindo 

3 em exploração na RH4. O volume de água utilizado nos campos de golfe é pouco significativo no 

contexto da região hidrográfica.  

Á Infraestruturas Portuárias 

Na RH4 existem 2 portos comerciais: o Porto de Aveiro e o Porto da Figueira da Foz. 

Á Setor de pescas e aquicultura 

Na RH4 existem 2 portos de importância nacional e 10 portos de pesca secundários. Nos Portos de 

Aveiro e da Figueira da Foz a quantidade de pescado descarregado tem vindo a reduzir 

comparativamente a 2009 em cerca 12% e 33% respetivamente. Em 2014, na RH4 foi descarregado 

cerca de 17% das capturas nominais de pescado do Continente, o que corresponde a cerca de 12% 

em valor.  

Não existindo informação exclusiva da produção de aquicultura para a RH4, registou-se que em 

conjunto, RH4 e RH5, a produção de aquicultura quadruplicou até 2013, em volume, tendo tipo uma 

quebra acentuada em 2014 mas ainda assim duas vezes e meia superior à de 2009. A produção fez-

se maioritariamente em águas salobras e marinhas. 

 

Caracterização Económico Financeira dos Principais Prestadores de Serviços de Água 

Neste capítulo do PGRH são apresentados os dados possíveis sobre Custos e Receitas dos principais 

prestadores de serviços de água, calculam-se os Níveis de Recuperação de Custos (NRC) alcançados e 

avaliam-se os possíveis impactos do sistema de preços vigente sobre os rendimentos dos utilizadores 

(affordability) e a sua capacidade para incentivar comportamentos eficientes e sustentáveis por parte destes 

(efficiency). 

Em termos do Nível de Recuperação de Custos (NRC) a informação disponibilizada permite constatar o 

seguinte: 

Á A Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis contribui com cerca de 15% para a receita total da 

TRH (4 milhões de euros), tendo uma distribuição idêntica ao padrão nacional em termos de 

componentes. Globalmente, a APA, na RH4, conseguiu, através do regime de preços da água 

consubstanciado na Taxa dos Recursos Hídricos, uma Recuperação dos Custos de Funcionamento 

que ronda os 103%. A RH4, com a estimativa de custos feita, apresenta um bom nível de recuperação 

dos custos de funcionamento mas insuficiente se analisarmos os custos totais estimados, 

comparando com a TRH cobrada nesta Região. 
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Á Relativamente aos serviços de água prestados por Entidades Gestoras que incluem, grosso modo, 

os empreendimentos de fins múltiplos 1 , os empreendimentos urbanos 2  e os empreendimentos 

hidroagrícolas3:  

Ã Empreendimentos de fins múltiplos: 

- Na RH4 encontram-se a Barragem de Fagilde e o Aproveitamento Hidráulico do Baixo Mondego, 

ambos na Bacia do Mondego. 

Ã Sistemas urbanos: 

- O NRC financeiro do ciclo urbano da água na RH4 é de cerca de 88% (inferior à média do 

Continente que é de 94%), sendo os valores relativos ao NRC em abastecimento de água 

superiores aos do NRC dos serviços de águas residuais, respetivamente 101% e 74%. 

- O NRC de exploração na RH4 é de 117%, valor superior ao do Continente (113%), significando 

que os pagamentos dos utilizadores cobrem a totalidade dos custos de exploração do ciclo 

urbano de água. 

- O peso dos encargos com os serviços da água nos utilizadores domésticos apresenta variações 

entre um valor máximo de 7,4% e um valor mínimo de cerca de 0,3%. 

Ã Sistemas agrícolas 

- Na RH4 a área beneficiada por Aproveitamentos Hidroagrícolas representa cerca de 95 km2 (6,5% 

da Superfície Agrícola Utilizada total). Na RH4 existem 3 obras dos grupos II4 e 3 obras do grupo 

IV5 e não existem obras do Grupo I6 e Grupo III7. Os regantes inseridos em Obras dos Grupos 

III e IV consideram-se como utilizadores da água em regime de self-service, não existindo 

obrigatoriedade de prestação de contas à Autoridade Nacional do Regadio (DGADR). 

- Foi analisado o NRC para os 3 Aproveitamentos Hidroagrícolas existentes na RH4, cujos 

consumos para rega assumem um peso médio de 12%, constatando-se que termos globais, em 

2013, as 3 Associações de Beneficiários conseguiram uma quase total recuperação dos Custos 

de Exploração, com um NRC que ronda, em média, os 84% (109% em Burgães, 78% no Baixo 

Mondego e 96% no Vale do Lis). 

 

4.2.2.5. Estratégias públicas nacionais 

As estratégias públicas nacionais definidas para os diferentes setores de desenvolvimento regional são 

importantes para avaliar de que forma as orientações ali expressas podem interferir com a gestão dos 

recursos hídricos.  

A implantação de novas infraestruturas hidráulicas ou a alteração das existentes implica uma apreciação 

prévia ao licenciamento necessária para avaliar as implicações em termos de alteração do estado das massas 

de água afetadas, nomeadamente pela aplicação das disposições do artigo 4º (7) da Diretiva Quadro da Água 

(DQA) ou do número 5 do artigo 51.º da Lei da Água. 

                                                      

1 A gestão destes empreendimentos (excetuando o EFMA) tem sido assegurada pelo próprio Estado, através da APA, que sucedeu às 

Direções Gerais que promoveram a construção destas Infraestruturas. 
2 Os empreendimentos urbanos incluem todos os sistemas de abastecimento público e de saneamento de águas residuais urbanas, 
geridos por várias entidades de diferentes naturezas jurídicas e abrangências territoriais  

3 Os empreendimentos hidroagrícolas incluem todos os sistemas públicos coletivos de rega, geridos por Associações de Beneficiários 
ou Regantes 
4 Grupo II: Obras de interesse regional, com elevado interesse para o desenvolvimento agrícola da região  

5 Grupo IV: Outras obras coletivas de interesse local.  
6 Grupo I: Obras de interesse nacional, visando uma profunda transformação das condições de exploração agrária de uma vasta 
região.  
7 Grupo III: Obras de interesse local, com elevado impacto coletivo 



Avaliação Ambiental Estratégica | Plano de Gestão de Região Hidrográfica do 
Vouga, Mondego e Lis (RH4) | Plano de Gestão dos Riscos de Inundações (RH4) 

Relatório Ambiental Final  
 

 

20 
 

Setor Urbano 

O PENSAAR 2020 apresenta uma estratégia menos centrada na realização de infraestruturas para aumento 

da cobertura, focalizando-se mais na gestão dos ativos, no seu funcionamento e na qualidade dos serviços 

prestados com uma sustentabilidade abrangente. 

Na RH4, a região de Viseu nomeadamente os concelhos de Viseu, de Mangualde, de Nelas e de Penalva do 

Castelo são afetados por problemas de falta de água no abastecimento público, nomeadamente no período 

de Verão. Neste sentido estão previstos estudos das alternativas para o abastecimento de água a esses 

concelhos, sendo que uma delas poderá ser a construção da barragem da Maeira, no rio Vouga, com 

capacidade útil de armazenamento de 10,5 hm³ (barragem de betão gravidade, com a altura de 41,2 m e 

comprimento no coroamento de 231 m, complementado com a construção de nova ETA, com capacidade de 

tratamento, na 1.ª fase, de 40.000 m³/dia e as construções de nova Estação Elevatória e nova Conduta 

Adutora com 20 Km de extensão até ao reservatório do Viso. 

Agricultura 

O regadio em Portugal é maioritariamente individual (60%), utilizando, em regra, métodos de rega sob pressão 

(68 %) e com recurso a poços, furos ou nascentes. A área efetivamente regada anualmente ronda os 86% da 

área irrigável (ERP, 2014-2020). 

O regadio público caraterizaȤse assim por uma situação mista de aproveitamentos envelhecidos e assentes 

na conceção técnica dos meados do século passado, com adesão por vezes baixa, carecendo de profundas 

intervenções e, por outro lado, um regadio novo, adaptável, mais competitivo e muito mais eficiente no uso 

da água a entrar em exploração ou em fase de conclusão (ERP, 2014-2020). 

VerificouȤse uma redução da área regada entre os registos dos recenseamentos agrícolas de 1989 e 2009 

superior a 20% (cerca de 140 000 ha).  

A Estratégia para o Regadio Público 2014-2020 (ERP) define cinco eixos principais a que deve obedecer o 

planeamento e a implementação de uma estratégia adequada para gerir o regadio: 

¶ A sustentabilidade dos recursos solo e água; 

¶ A eficiência energética; 

¶ A rentabilização dos investimentos; 

¶ O respeito pelos valores ambientais; 

¶ O envolvimento e participação dos interessados; 

¶ O enquadramento nos princípios genéricos da Programação do PDR 2020. 

Para a RH4 está previsto até ao horizonte de planeamento 2021 a construção de um novo Aproveitamento 

Hidroagrícola que inclui a barragem das Amieiras e, no Aproveitamento Hidroagrícola do Luso Vacariça e 

Mealhada, de uma nova barragem. 

Na RH4 estão previstas ainda algumas ações com vista ao aumento da eficiência dos Aproveitamentos 

Hidroagrícolas da região hidrográfica, nomeadamente: do Baixo Mondego; das Várzeas das ribeiras de Fraga 

e de Mortágua; do rio das Amieiras; de S. João de Loure; de Macinhata e Lamas do Vouga; de Águeda, 

Recardães, Espinhel e Borralha.  

Está também prevista também a implementação de sistemas de aviso e de alerta em vários Aproveitamentos 

Hidroagrícolas, nomeadamente: da ribeira do Porcão; de Mortágua no Bloco da Macieira; da Várzea de Calde 

e de Pereiras no concelho de Oliveira de Frades.   

Ainda a respeito dos aproveitamentos hidroagrícolas está previsto o desassoreamento ligeiro do rio Lis e 

reparação da golena direita (concelhos de Leiria e Marinha Grande), bem como a reabilitação das obras de 

defesa e de drenagem do Aproveitamento Hidroagrícola do Vale do Lis e do dique do Baixo Vouga Lagunar. 
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A Tabela 4.6 apresenta alguns investimentos relativos à ampliação e/ou construção de aproveitamentos 

hidroagrícolas para regadio público na RH4.  

Tabela 4.6 ï Investimentos em Aproveitamentos Hidroagrícolas na RH4 

Grandes regadios 
Área a beneficiar 

(km2) 

Baixo Vouga Lagunar 30,00 

Baixo Mondego 54,88 

Rio das Amieiras 2,00 

Luso, Vacariça e Mealhada 1,10 

Ribeira de Frágua e Mortágua  4,95 

Fonte: http://sir.dgadr.pt/, DGADR, 2014   Fonte: PGRH RH4 

 

Energia 

Para dar cumprimento à diretiva das energias renováveis Portugal necessita de incrementar a percentagem 

de energia produzida através destas fontes  

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2013, de 10 de abril, aprova a revisão do Plano Nacional de 

Ação para a Eficiência Energética (PNAEE) e do Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis para 

o período 2013-2020 (Estratégia para as Energias Renováveis - PNAER 2020), revendo ainda o PNAER 2010. 

Pretende-se ainda com o PNAER 2020 atingir os objetivos definidos para Portugal no pacote energia-clima 

2020, de 31% de fontes de energia renovável no consumo final bruto de energia, ao menor custo possível, 

reduzindo a dependência energética do país e garantindo a segurança do abastecimento. 

Entre as principais políticas e medidas específicas para o setor elétrico, o PNAER 2020 identifica o 

desenvolvimento do Programa Nacional de Barragens com Elevado Potencial Hidroelétrico (PNBEPH), do 

programa de mini-hídricas, definido na Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/2010, de 17 de setembro 

e pelo Decreto-lei n.º 126/2010, de 23 de novembro, dos novos aproveitamentos hídricos em curso (AH de 

Ribeiradio-Ermida, no rio Vouga), dos reforços de potência previstos e da instalação de sistemas de 

bombagem, 

A RH4 tem um potencial hidroelétrico muito elevado, parte dele ainda disponível, verificando-se por isso a 

previsão de 6 novos Aproveitamentos Hidroelétricos (mini-hídricas) em diferentes fases de desenvolvimento, 

mini-hídricas, conforme apresentado Tabela 4.7. 

Tabela 4.7 - Novos aproveitamentos hidroelétricos previstos para a RH4 

Designação do AH 
Conclusão da obra 

(ano) 
Potência 

instalada (MW) 
Massa(s) de água 

afetada(s) 

% Afetação da(s) massa(s) de água 

(comprimento) 

Alva (Lote 2C) 

Em fase de 
assinatura do 
contrato de 
concessão 

1,9 PT04MON0658 5,5 

Troço (Lote 6C) 3,26 PT04VOU0526 56 

Arões (Lote 7C) 3 
PT04VOU0528A 

PT04VOU0546C 

61 

0,1 

Mel (Lote 8C) 1,2 PT04VOU0519 11,9 

Vilar do Monte 
Em construção 

10 PT04VOU0520  18 

Almargem 0,08 PT04VOU0520  0,6  

Fonte: PGRH RH4 
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Face ao que já está a ser instalado e ao potencial já utilizado a orientação principal de licenciamento de 

unidades de produção de energia irá no sentido de incentivar a utilização de infraestruturas existentes (com 

título de utilização caducado) em detrimento de construção de novas. 

Verifica-se a possibilidade do aproveitamento de moinhos, azenhas ou outros engenhos hídricos já existentes, 

adaptando estas infraestruturas à produção de energia elétrica, o que permitirá reabilitar um valioso 

património local disperso, ambientalmente integrado, potenciando ainda a dinamização de áreas rurais 

atualmente abandonadas, desde que, conforme expresso na legislação, não haja alteração do regime 

hidrológico dos rios onde estão inseridos. 

 

4.2.2.6. Cenários Prospetivos 

O PGRH contempla uma proposta de cenários prospetivos em termos estratégicos onde são consideradas 

possíveis dinâmicas e evoluções para os diferentes setores económicos, traduzidas em pressões e respetivos 

impactes sobre os recursos hídricos.  

Os cenários de desenvolvimento previstos para cada setor de atividade tiveram em conta: i) políticas setoriais 

e cenários socioeconómicos de desenvolvimento; ii) contributos dos representantes dos setores analisados e 

iii) determinação dos coeficientes de afetação da área dos concelhos às regiões hidrográficas. 

Do exercício de cenarização destacam-se os três cenários que foram tidos em consideração para a evolução 

da economia portuguesa: 

Á Cenário A ï Programa de Estabilidade: este cenário contempla o programa de estabilidade definido, 

em abril de 2015, pelo Governo para 2015-2019 e que se prolonga para 2021, adotando as mesmas 

premissas.  

Á Cenário B - Baseado no Programa de Estabilidade mas com um maior Aumento de Emprego. 

Á Cenário C ï Baseado no Cenário B com Retoma do Investimento aos níveis de 2007/2008 e com 

Incrementos da Produtividade superiores aos previstos para o Rendimento Disponível. 

Foram definidos três Cenários Setoriais Prospetivos para cada um dos setores urbano, industrial, agrícola 

e pecuário, turístico, energético, piscícola e aquícola, e navegação: 

Á Cenário Business as Usual (BAU), que prevê a concretização das políticas setoriais, considerando 

caso a caso a adaptação às tendências atuais de evolução dos setores analisados; 

Á Cenário Minimalista, face às tendências atuais dos setores analisados; 

Á Cenário Maximalista, que prevê maior dinamização e crescimento dos setores. 

Estes cenários foram desenvolvidos para três horizontes de planeamento: Situação atual: 2015; Curto prazo: 

6 anos (2021) e Médio prazo: 12 anos (2027), a nível nacional e a nível de cada uma das Regiões 

Hidrográficas de Portugal Continental.  

Na Tabela 4.8 apresentam-se as tendências consideradas nos cenários prospetivos para a RH4, no horizonte 

2027, para cada um dos cenários prospetivos e setores de atividade considerados. 

Tabela 4.8 - Cenários prospetivos para a RH4 no horizonte 2027 

Setor 
Cenários 

Minimalista  BAU Maximalista 

Urbano Ď č č 

Regadio Total č č č 
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Setor 
Cenários 

Minimalista  BAU Maximalista 

Agricultura e 
Pecuária 

Regadio Coletivo č č č 

Efetivo pecuário total Ď Ď č 

Indústria Ď Ď č 

Turismo 
Hotelaria č č č 

Golfe * * * 

Energia 
Hidroelétrica č č č 

Termoelétrica č č č 

Pesca e 
Aquicultura 

Pesca Č Č Č 

Aquicultura * * * 

Navegação č č č 

Fonte: PGRH RH4 

Legenda: 
č Aumento 

Č Manutenção 

Ď Diminuição 

*  Informação indisponível para a região hidrográfica 

 

No que se refere à RH4 importa referir o seguinte: 

Á Os setores com tendência para um crescimento em 2027, mesmo em cenário minimalista, são a 

Hotelaria, a Navegação, a Energia e o Regadio. Nos restantes cenários BAU e Maximalista destaca-

se também o setor urbano em crescimento e a indústria e o efetivo pecuário apenas no cenário 

maximalista. 

Á Em termos de apetência da região para assegurar um determinado uso, são os setores urbano, 

agricultura e pecuária que se apresentam com uma maior vocação, no que diz respeito ao uso da 

água. Tal facto fica a dever-se às condições e aptidões naturais existentes na região. Num segundo 

patamar, mas também com grande importância relativa, surgem os setores da pesca e aquicultura e 

da navegação, estando no entanto todos os restantes setores num patamar de vocação média, pese 

embora com algumas variações dentro da área em estudo. 

 

Com base nos cenários prospetivos de desenvolvimento setorial anteriormente descritos o PGRH procedeu 

à análise das tendências de evolução das principais pressões (qualitativas e quantitativas) sobre as 

massas de água8. Assume-se nesta avaliação que os aumentos perspetivados nessas pressões podem 

dificultar que sejam atingidos os objetivos ambientais estabelecidos para as massas de água. Não obstante, 

deve referir-se que o atual planeamento e gestão dos recursos hídricos, centrados na massa de água e com 

objetivos ambientais pré-definidos para cada ciclo de planeamento, tornam menos relevante os resultados 

destas análises prospetivas de grande escala, já que a utilização dos recursos hídricos deve obedecer aos 

                                                      

8 É referido no PGRH que (é) Relativamente aos setores da pesca e aquicultura e da navegação, não foram realizadas 
análises de tendências, não apenas devido à dificuldade de quantificar as cargas e, consequentemente, os efeitos destes 
setores nas massas de água, como também devido ao facto de se tratar de pressões menos significativas, quando 
comparadas com os restantes setores, no que respeita à prossecução dos objetivos ambientais da DQA (é). 
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requisitos necessários, estabelecidos nos títulos de utilização, para que esses objetivos não sejam 

comprometidos. 

De acordo com a análise efetuada no PGRH, as projeções das cargas provenientes dos vários setores de 

atividade na RH4 apresentam as seguintes tendências relativamente à situação atual: 

Á Setor urbano: Verifica-se uma tendência generalizada de decréscimo nos três cenários e horizontes 

de planeamento. Contudo este decréscimo apenas é significativo no médio e longo prazo para todos 

os cenários. 

Á Setor indústria: À exceção dos horizontes a médio e longo prazo no cenário maximalista, é previsível 

uma diminuição da carga rejeitada pelo setor industrial. Percentualmente à exceção do cenário 

maximalista onde se verifica um aumento significativo desta pressão a longo prazo, é previsível uma 

diminuição generalizada da carga rejeitada, a qual se considera significativa apenas para o cenário 

minimalista. 

Á Setor agrícola: Prevê-se um decréscimo generalizado das cargas de N e P geradas em todos os 

cenários e horizontes de planeamento. A curto prazo prevê-se uma tendência de decréscimo mais 

significativo ao passo que nos horizontes a médio e longo prazo a tendência inverte-se para os 

cenários BAU e maximalista.  

Á Setor pecuário: Prevê-se um decréscimo progressivo das cargas de N e P geradas para o cenário 

minimalista ao longo dos 3 horizontes de planeamento, uma ligeira variação das projeções para o 

cenário BAU e um aumento também progressivo par ao cenário maximalista. 

 

No que se refere aos volumes de água captados atualmente na RH4 em termos de origem da água a situação 

é a seguinte: No setor urbano 75% é de origem subterrânea e 25% de origem superficial, no setor indústria 

31% é de origem subterrânea e 69% de origem superficial, no setor agrícola 41% de origem subterrânea e 

59% de origem superficial e no setor pecuário cerca de 92% é de origem subterrânea e 8% de origem 

superficial.  

De acordo com a análise efetuada no PGRH, as projeções dos volumes totais captados para os vários 

setores de atividade na RH4 apresentam as seguintes tendências relativamente à situação atual: 

Á Cenário minimalista: todos os setores apresentam um decréscimo nas projeções do volume captado 

ao longo dos 3 horizontes, do curto ao longo prazo, mais acentuado para os setores da indústria e da 

pecuária; 

Á Cenário BAU: Todos os setores apresentam um ligeiro decréscimo nas projeções do volume captado 

ao longo dos 3 horizontes, do curto ao longo prazo; 

Á Cenário maximalista: a curto prazo verifica-se um ligeiro decréscimo para todos os setores, exceto 

para a pecuária, sendo que a médio e longo prazo a tendência é de aumento em todos os setores, 

exceto o urbano no qual se verifica uma ligeira diminuição. 

 

4.2.2.7. Objetivos do PGRH da RH4 

De acordo com o PGRH da RH4 ña definição de objetivos tem um papel central na estruturação de um 

instrumento de planeamento, dado referenciar as questões estratégicas a implementar, a monitorizar e a 

avaliar durante o seu período de vigência. A definição de objetivos impõe-se, de facto, como um passo fulcral 

de todo o processo de planeamento, contribuindo de forma decisiva para conferir a este instrumento um cariz 

de objetividade, ao estabelecer claramente as metas e os prazos para os atingir, dentro das exigências da 

DQA/LAò. Na elabora«o do PGRH da RH4 foram definidos objetivos estratégicos e operacionais e 

objetivos ambientais. 
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4.2.2.7.1. Objetivos Estratégicos e Operacionais 

Os objetivos definidos para o PGRH foram delineados com base na análise integrada dos diversos 

instrumentos de planeamento, nomeadamente planos e programas nacionais e regionais relevantes para os 

recursos hídricos e são estruturados em dois níveis ï estratégicos e operacionais - a que correspondem 

alcances e âmbitos distintos. Os objetivos estratégicos enquadram-se nos princípios da legislação que regula 

o planeamento e a gestão dos recursos hídricos e nas linhas orientadoras da política da água. Os objetivos 

operacionais associam-se sobretudo aos problemas identificados no diagnóstico e integram metas 

quantificáveis e indicadores de execução que permitem a prossecução efetiva dos objetivos estratégicos. 

Com base na análise dos principais objetivos definidos nos instrumentos de planeamento mais determinantes 

para a gestão dos recursos hídricos, o PGRH da RH4 definiu nove Objetivos Estratégicos para o setor da 

água que, conjugados com as áreas temáticas definidas no 1.º ciclo, serviram de base à definição das áreas 

temáticas para o 2.º ciclo, que são apresentados na Tabela 4.9. 

Tabela 4.9 - Objetivos Estratégicos enquadrados nas áreas temáticas do 1.º e 2º ciclos 

Área temática do 1º ciclo Objetivo estratégico Área temática do 2º ciclo 

1 - Quadro institucional e normativo OE1 - Adequar a Administração Pública na gestão da água 1 ï Governança 

4 - Qualidade da água 
OE2 - Atingir e manter o Bom Estado/Potencial das massas 
de água 

2 ï Qualidade da água 

2 ï Quantidade da água 
OE3 - Assegurar as disponibilidades de água para as 
utilizações atuais e futuras 

3 ï Quantidade da água 

5 - Monitorização, investigação e 
conhecimento 

OE4 - Assegurar o conhecimento atualizado dos recursos 
hídricos 

4 ï Investigação e conhecimento 

3 ï Gestão de riscos e valorização do 
Domínio Hídrico 

OE5 - Promover uma gestão eficaz e eficiente dos riscos 
associados à água 

5 ï Gestão de riscos 

7 ï Quadro económico e financeiro 
OE6 - Promover a sustentabilidade económica da gestão 
da água 

6 ï Quadro económico e financeiro 

6 ï Comunicação e governança 
OE7 - Sensibilizar a sociedade portuguesa para uma 
participação ativa na política da água 

7 ï Comunicação e sensibilização 

 
OE8 - Assegurar a compatibilização da política da água 
com as políticas setoriais 

1 ï Governança 

Fonte: PGRH RH4 

 

Na Tabela 4.10 apresentam-se os Objetivos Estratégicos e Operacionais definidos para o PGRH da RH4. 

Salienta-se que, dos 19 objetivos operacionais definidos, quanto à sua natureza, 6 foram classificados como 

imperativos (I), 7 como pró-ativos (P) e 6 simultaneamente como imperativos e pró-ativos (I e P). 

Tabela 4.10 ï Objetivos Estratégicos e Operacionais do PGRH  

Área temática do 2º 
ciclo 

Objetivos estratégicos Objetivo operacional Natureza 

1 - Governança 

OE1 - Adequar a Administração 
Pública na gestão da água 

OO1.1 ï Adequar e reforçar o modelo de organização 
institucional da gestão da água. 

I 

OO1.2 ï Aprofundar e consolidar os exercícios de autoridade e 
de regulação da água. 

P 

OO8.1 ï Assegurar a integração da política da água com as 
políticas setoriais. 

I e P 
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Área temática do 2º 
ciclo 

Objetivos estratégicos Objetivo operacional Natureza 

OE8 - Assegurar a 
compatibilização da política da 
água com as políticas setoriais 

OO8.2 ï Assegurar a coordenação setorial da gestão da água 
na região hidrográfica. 

I 

2 - Qualidade da 
água 

OE2 - Atingir e manter o Bom 
Estado/Potencial das massas de 
água 

OO2.1 ï Assegurar a existência de sistemas de classificação 
do estado adequado a todas as tipologias estabelecidas para 
cada categoria de massas de água. 

I 

OO2.2 ï Atingir e manter o Bom estado das massas de água 
reduzindo os impactes através de uma gestão adequada das 
pressões. 

I 

OO2.3 ï Assegurar um licenciamento eficiente através da 
aplicação do Regime Jurídico do Licenciamento das Utilizações 
dos Recursos Hídricos (RJURH) 

I e P 

3 - Quantidade de 
água 

OE3 - Assegurar as 
disponibilidades de água para as 
utilizações atuais e futuras 

OO3.1 ï Avaliar as disponibilidades hídricas superficiais e 
subterrâneas através de uma metodologia nacional 
harmonizada. 

P 

OO3.2 ï Assegurar os níveis de garantia adequados a cada tipo 
de utilização minimizando situações de escassez  

I 

OO3.3 ï Promover as boas práticas para um uso eficiente da 
água. 

P 

4 - Investigação e 
conhecimento 

OE4 - Assegurar o conhecimento 
atualizado dos recursos hídricos 

OO4.1 ï Assegurar a sistematização e atualização da 
informação das pressões sobre a água. 

I e P 

OO4.2 ï Assegurar o conhecimento atualizado do estado das 
massas de água 

I e P 

5 - Gestão de 
riscos 

OE5 - Promover uma gestão eficaz 
e eficiente dos riscos associados à 
água 

OO5.1 ï Promover a gestão dos riscos associados a secas, 
cheias, erosão costeira e acidentes de poluição. 

P 

OO5.2 ï Promover a melhoria do conhecimento das situações 
de risco e operacionalização dos sistemas de previsão, alerta e 
comunicação. 

I e P 

6 - Quadro 
económico e 
financeiro 

OE6 - Promover a sustentabilidade 
económica da gestão da água 

OO6.1 ï Intensificar a aplicação do princípio poluidor-pagador. I 

OO6.2 ï Garantir instrumentos de desenvolvimento da política 
da água integrando o crescimento económico. 

P 

OO6.3 ï Garantir a correta utilização da TRH e a transparência 
na utilização de receitas. 

P 

7 - Comunicação e 
sensibilização 

OE7 - Sensibilizar a sociedade 
portuguesa para uma participação 
ativa na política da água 

OO7.1 ï Assegurar a comunicação e divulgação da água, 
promovendo a construção de uma sociedade informada e 
sensibilizada para a política da água. 

P 

OO7.2 ï Assegurar um aumento dos níveis de participação e 
intervenção da sociedade e dos sectores de atividade nas 
questões relacionadas com a gestão da água. 

I e P 

Legenda: (I) ï imperativos (P) - pró-ativos(I e P) - imperativos e pró-ativos 
Fonte: PGRH RH4 
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4.2.2.7.2. Objetivos Ambientais 

Os objetivos ambientais estabelecidos na DQA visam alcançar o bom estado das massas de água em 2015, 

permitindo, contudo, algumas situações de exceção em que os objetivos ambientais possam ser prorrogados 

ou derrogados com o intuito de garantir que os objetivos sejam alcançados de forma equilibrada.  

Na Tabela 4.11 sistematizam-se os objetivos ambientais estabelecidos na DQA para as massas de água 

superficiais e subterrâneas e integradas em zonas protegidas  

Tabela 4.11 ï Objetivos Ambientais do PGRH 

Massas de água Objetivos Ambientais 

Massas de água superficiais 

Evitar a deterioração do estado das massas de água  

Proteger, melhorar e recuperar todas as massas de água com o objetivo de alcançar o bom estado das 
águas ï bom estado químico e bom estado ecológico. 

Proteger e melhorar todas as massas de água fortemente modificadas e artificiais com o objetivo de 
alcançar o bom estado potencial ecológico e o bom estado químico. 

Reduzir gradualmente a poluição provocada por substâncias prioritárias e eliminar as emissões, as 
descargas e as perdas de substâncias perigosas prioritárias. 

Massas de água subterrâneas 

Evitar ou limitar as descargas de poluentes nas massas de água e evitar a deterioração do estado de 
todas as massas de água 

Manter e alcançar o bom estado das águas ï bom estado químico e quantitativo garantindo o equilíbrio 
entre captações e recargas 

Inverter qualquer tendência significativa persistente para aumentar a concentração de poluentes  

Zonas protegidas 
Cumprir as normas e os objetivos previstos na DQA até 2015, exceto nos casos em que a legislação 
que criou as zonas protegidas preveja outras condições. 

Fonte: PGRH RH4 

 

Na Tabela 4.12 apresenta-se a calendarização dos objetivos ambientais para as massas de água superficiais 

e subterrâneas da RH4 e na Tabela 4.13 os prazos para atingir os objetivos específicos para as zonas 

protegidas. 

Tabela 4.12 ï Calendarização dos Objetivos Ambientais para as massas de água superficiais e subterrâneas da RH4 

Objetivo ambiental 

Massas de água 
superficiais 

Massas de água 
subterrâneas 

Nº % Nº % 

2021 188 82 20 91 

2027 230 100 22 100 

Fonte: PGRH RH4 

 

Tabela 4.13 ï Prazos para atingir os Objetivos específicos para as zonas protegidas da RH4 

Objetivo ambiental 

Massas de água 
abrangidas (N.º) 

2021 2027 

Zonas de captação de água superficial para produção de água para consumo humano 4 7 

Zonas de captação de água subterrânea para produção de água para consumo humano 3 2 




























































































































































































































